
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087377 - RJ (2026/0130840-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WESLEI DE LIMA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : MARIA LUISA WILMAN SCHILLER - RJ224940
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS

DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N. 182

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O agravante deixou de combater adequadamente as causas específicas

de não conhecimento do agravo em recurso especial, motivo por que este

regimental também não pode ser conhecido.

2.  Na  espécie,  a  decisão  agravada  não  conheceu  da  impetração,

porquanto  o writ se  insurge  contra  acórdão  de  apelação  criminal

transitado em julgado, de modo que a medida é substitutiva de revisão

criminal.

3. Importante destacar que esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu

a  impossibilidade  de  uso  do  habeas  corpus  em  substituição  à  ação

revisional, assim se posicionando: "o trânsito em julgado do acórdão que

julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência

deste Sodalício, torna incognoscível o pedido de habeas corpus" (AgRg

no  HC  n.  805.183/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta

Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024).

4. Neste regimental, a defesa deveria haver refutado todos os argumentos

da decisão monocrática agravada. Todavia, a parte limitou-se a reiterar a

existência  de  flagrante  ilegalidade,  sem  abordar,  ainda  que

implicitamente, as razões pelas quais o habeas corpus não foi conhecido.

Ao proceder dessa forma, é inegável que não se desincumbiu do ônus de
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expor, integral e especificamente, as razões de fato e de direito por que

entendeu  incorreto  o  decreto  judicial  atacado,  a  atrair,  à  espécie,  o

verbete sumular n. 182 do STJ, segundo o qual "É inviável o agravo do

art. 1.021, § 1º, do novo CPC que deixa de atacar especificamente todos

os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual  de  21/05/2026 a  27/05/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 27 de maio de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA57177571 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 28/05/2026 16:52:49
Publicação no DJEN/CNJ de 01/06/2026. Código de Controle do Documento: e4483657-0564-4aa7-a12c-a13fca98d075



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087377 - RJ(2026/0130840-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WESLEI DE LIMA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : MARIA LUISA WILMAN SCHILLER - RJ224940
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO
COMBATIDOS. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O agravante deixou de combater adequadamente as causas
específicas de não conhecimento do agravo em recurso especial, motivo
por que este regimental também não pode ser conhecido.
2. Na espécie, a decisão agravada não conheceu da impetração,
porquanto o  se insurge contra acórdão de apelação criminal writ
transitado em julgado, de modo que a medida é substitutiva de revisão
criminal.
3. Importante destacar que esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu
a impossibilidade de uso do habeas corpus em substituição à ação
revisional, assim se posicionando: "o trânsito em julgado do acórdão
que julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração da
competência deste Sodalício, torna incognoscível o pedido de habeas
corpus" (AgRg no HC n.  relator Ministro Teodoro Silva805.183/SP,
Santos, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 12/3/2024,  15/3/2024)
4. Neste regimental, a defesa deveria haver refutado todos os
argumentos da decisão monocrática agravada. Todavia, a parte limitou-
se a reiterar a existência de flagrante ilegalidade, sem abordar, ainda que
implicitamente, as razões pelas quais o habeas corpus não foi
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conhecido. Ao proceder dessa forma, é inegável que não se
desincumbiu do ônus de expor, integral e especificamente, as razões de
fato e de direito por que entendeu incorreto o decreto judicial atacado, a
atrair, à espécie, o verbete sumular n. 182 do STJ, segundo o qual "É
inviável o agravo do  § 1º, do novo CPC que deixa de atacar art. 1.021,
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

interpõe agravo regimental contra aWESLEI DE LIMA ANDRADE 
decisão monocrática de fls. 193-195, de minha relatoria, em que não conheci da
impetração por ser medida substitutiva de revisão criminal.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 9 anos, 8
meses e 2 dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, pela prática dos
crimes previstos nos arts. 157, § 2º, I e II, por três vezes, e 329, § 1º, ambos do
Código Penal, e 244-B da , em concurso material. Lei n. 8.069/1990

A parte alega, em síntese, que a decisão monocrática agravada ignorou a
existência de flagrante ilegalidade no tocante à nulidade do reconhecimento
fotográfico e à ausência de prova independente que corroborasse o ato irregular.

Requer, assim, a reconsideração do ou a submissão do feito a decisum 
julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos do agravante, o regimental não comporta
conhecimento.

Na espécie, a decisão atacada não conheceu da impetração, porquanto o
 se insurge contra acórdão de apelação criminal transitado em julgado, dewrit

modo que a medida é substitutiva de revisão criminal. Confiram-se os argumentos
(fl. 194, grifei):
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[...]
Este habeas corpus se insurge contra acórdão de apelação
criminal prolatado em  transitado em julgado no 16/12/2025,
dia  conforme, consta no site do Tribunal de origem. 11/3/2026,
Em  a defesa impetrou este , de modo que a 7/4/2026,  writ
medida é substitutiva de revisão criminal.
Por força do  I, "e", da Constituição Federal, a art. 105,
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Como não existe
no STJ julgamento de mérito passível de revisão em relação à
condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente
pedido.
Importante destacar que esta Corte, em diversas ocasiões,
reconheceu a impossibilidade de uso do habeas corpus em
substituição à revisão criminal, assim se posicionando: "o trânsito
em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que
haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna
incognoscível o pedido de habeas corpus" (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,805.183/SP,
julgado em  DJe de . Na mesma direção, 12/3/2024,  15/3/2024)
cito, ainda, as seguintes decisões monocráticas: HC n. 905.628/SP,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), DJe  HC n.  Rel. Ministra Daniela 17/4/2024, 905.340/SP,
Teixeira, DJe  HC n.  Rel. Ministro 17/4/2024; 905.232/SP,
Messod Azulay Neto, DJe  HC n.  Rel. 17/4/2024; 904.932/PR,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe 16/4/2024.
Muito embora não se ignore a ampliação do uso do habeas corpus
nem a importância dessa ação constitucional para a defesa da
liberdade de locomoção, a crescente quantidade de impetrações,
que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas,
prejudica as funções constitucionais desta Corte, em detrimento
da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de
teses para trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema
jurídico.
Registro, por oportuno, que não constato a presença de manifesta
ilegalidade que autorize a concessão da ordem de habeas corpus
de ofício.
À vista do exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus.
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Neste regimental, a defesa deveria haver refutado todos os argumentos
da decisão monocrática agravada. Todavia, a parte limitou-se a reiterar a existência
de flagrante ilegalidade, sem abordar, ainda que implicitamente, as razões pelas
quais o habeas corpus não foi conhecido.

Ao proceder dessa forma, é inegável que não se desincumbiu do ônus de
expor, integral e especificamente, as razões de fato e de direito por que entendeu
incorreto o decreto judicial atacado, a atrair, à espécie, o verbete sumular n. 182 do
STJ, segundo o qual "É inviável o agravo do  § 1º, do novo CPC que art. 1.021,
deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.377 / RJ

Número Registro: 2026/0130840-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00131315220198190008 054050372015 131315220198190008 54050372015 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA LUISA WILMAN SCHILLER 
ADVOGADO : MARIA LUISA WILMAN SCHILLER - RJ224940
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : WESLEI DE LIMA ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEI DE LIMA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : MARIA LUISA WILMAN SCHILLER - RJ224940
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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